
  

 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 

ATO Nº 004/2024 

  

  
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 
REGIMENTAIS, TENDO EM VISTA A NECESSIDADE DE ATENDER AO 
QUE CONSTA NO EXPEDIENTE SEI Nº 9.2024.0700.001726-0, 

  
CONSIDERANDO OS TERMOS DO JULGAMENTO DA ADI Nº 3.367 

PELO PLENO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, CUJA DECISÃO 
ASSENTOU O CARÁTER NACIONAL DO PODER JUDICIÁRIO E SEU 
REGIME ORGÂNICO UNITÁRIO; 

  
CONSIDERANDO OS TERMOS DA RESOLUÇÃO Nº 133, DE 21 DE 

JUNHO DE 2011, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), 
REFERENDADOS PELA RESOLUÇÃO Nº 528, DE 20 DE OUTUBRO DE 
2023, DO CNJ, QUE GARANTEM A SIMETRIA CONSTITUCIONAL ENTRE 
AS CARREIRAS DA MAGISTRATURA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO; 

  
CONSIDERANDO OS TERMOS DA RESOLUÇÃO Nº 256, DE 27 DE 

JANEIRO DE 2023, DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO (CNMP), QUE DISCIPLINA A CUMULAÇÃO DE ACERVO 
PROCESSUAL, PROCEDIMENTAL OU ADMINISTRATIVO NO ÂMBITO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, CONFERINDO A SEUS MEMBROS O 
DIREITO À CONCESSÃO DE LICENÇA COMPENSATÓRIA INDENIZÁVEL; 

  
CONSIDERANDO A ADOÇÃO MACIÇA DOS TRIBUNAIS DE 

JUSTIÇA, EM ÂMBITO NACIONAL, DE NORMATIVA DISPONDO ACERCA 
DA LICENÇA COMPENSATÓRIA, EM CONTRAPARTIDA AO EXERCÍCIO 
CUMULATIVO DE JURISDIÇÃO OU ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DE 
AUTOGOVERNO; 

  
CONSIDERANDO A NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DE 

DISPOR DE MECANISMOS DE GESTÃO DE PESSOAS QUE 
POSSIBILITEM O ATENDIMENTO DO INTERESSE PÚBLICO NA 
MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE JURISDIÇÃO E PRESERVAÇÃO DA 
HIGIDEZ DO QUADRO DE MAGISTRADOS; 

  
CONSIDERANDO A DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO EM ADOTAR O INSTITUTO DA LICENÇA COMPENSATÓRIA, 
NO QUE SE REFERE A SEUS MEMBROS, NOS TERMOS DA 
RESOLUÇÃO Nº 1.199 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024; 

  
CONSIDERANDO QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

ADOTOU A LICENÇA COMPENSATÓRIA COMO FORMA DE 
COMPENSAÇÃO DE ACÚMULOS, E 



  

 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 

  
CONSIDERANDO, AINDA, O ATO Nº 103/2024-P DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
  
RESOLVE: 

  
ART. 1º RECONHECER, NO ÂMBITO DA JUSTIÇA MILITAR DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, A LICENÇA COMPENSATÓRIA 
COMO MECANISMO DE CONTRAPARTIDA AO TRABALHO 
EXTRAORDINÁRIO REALIZADO POR MAGISTRADOS. 

  
§ 1º A REGULAMENTAÇÃO DA LICENÇA COMPENSATÓRIA 

REFERIDA NO CAPUT SERÁ OBJETO DE RESOLUÇÃO PELO PLENO, 
CUJO ENCAMINHAMENTO CABERÁ À PRESIDÊNCIA DESTE TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. 

  
ART. 2º ESTE ATO ENTRA EM VIGOR NESTA DATA. 

  
SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA, 19 DE DEZEMBRO DE 2024. 

  

  
MARIA EMÍLIA MOURA DA SILVA 

DESEMBARGADORA MILITAR PRESIDENTE 
 

 

Disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico nº 7.812, de 07 de janeiro de 

2025, como se confere clicando aqui. 

 

https://www.tjrs.jus.br/servicos/diario_justica/dj_principal.php?tp=0&ed=7812&pag=23

